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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E INFRAESTRUTURA
JUNTA SUPERIOR DE JULGAMENTO DE RECURSOS


Ata n° 10/2026
[bookmark: _GoBack]Aos dezoito dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, os integrantes da Junta Superior de Julgamento de Recursos da Secretaria do Meio Ambiente e Infraestrutura, situada no Centro Administrativo Fernando Ferrari – CAFF, na Avenida Borges de Medeiros, n° 1501, 7° andar, ala norte, nesta capital, nomeados através da Portaria SEMA nº 36, de 03 de março de 2023, Portaria SEMA nº 40, de 10 de março de 2023, Portaria SEMA n° 16, de 08 de fevereiro de 2024, Portaria SEMA n° 75, de 28 de agosto de 2024, Portaria SEMA n° 64, de 17 de março de 2025 e Portaria SEMA n° 271, de 26 de dezembro de 2025, reuniram-se por meio da plataforma virtual Microsoft Teams para realizar os julgamentos dos autos de infração ambiental, conforme determina o Regimento Interno das Juntas de Julgamento, estabelecido na Portaria SEMA n° 158, de 18 de agosto de 2021. Sob a presidência de Renato Degani Lau e secretaria de Leticia Monticelli Gonçalves, a sessão teve início às 13h31min com a presença dos membros titulares: José Augusto Nunes Hirt (SEMA), Silvano Gildo Martens (SEMA), Júlio Cesar Nunes Rolhano (SEMA), Egbert Sheid Mallmann (FEPAM), Letícia da Cunha Fernandes (FEPAM), André Bernardi Bicca de Barcellos (FEPAM), Marion Luiza Heinrich (FAMURS), Danusa Ribeiro (FGCBH) e Camila dos Santos Marek (CABM) e, dos membros suplentes: Ana de Araújo Carrion (FEPAM) e João Castanho Sirianni (FEPAM) como ouvintes. Iniciando os trabalhos, o Presidente informou a pauta do dia comunicando ao colegiado o agendamento de duas sustentações orais às 13h45min referente ao auto de infração 15970 de relatoria do julgador André Bicca (FEPAM) e 14h15min referente ao auto de infração 14549 de relatoria do julgador José Augusto (SEMA). A seguir, o Presidente passou a palavra ao julgador José Augusto que apresentou o processo n° 8741-0567/22-7, AI: 15069, cuja decisão do relator foi pela procedência do auto de infração, pela minoração da penalidade de multa, manutenção da suspensão até o levantamento da mesma por meio de Declaração de Levantamento da Suspensão emitida pela equipe técnica da FEPAM e apresentação de Projeto de Recuperação de Área Degradada – PRAD junto ao Sistema Online de Licenciamento Ambiental – SOL para a recuperação da área danificada. Aberto espaço para manifestações pelo Presidente, a julgadora Marion (FAMURS) destacou que a atividade do fato é de implantar atividade de silvicultura e constou no relatório de fiscalização que a atividade foi implantada no ano de 2006, havendo troca de titularidade no ano de 2016, com isso, considerando que o auto de infração foi lavrado em 2022 pode ser considerado prescrito; em resposta, o Presidente e o relator informaram que a área passou por vários proprietários, atualmente estando com o Sr. Larri que deveria ter licenciado anteriormente ao replantio e que o ato ocorreu em Área de Preservação Permanente – APP. Em votação, obteve-se 7 votos favoráveis ao relator e 1 voto contrário, aprovado por maioria. Após, o Dr. Jaderson dos Reis Nicolodi ingressou na sessão, abdicando das duas sustentações orais, no entanto, permaneceu na reunião para acompanhar os julgamentos. Desse modo, o julgador André Bicca (FEPAM) mostrou em tela o processo de n° 11544-0567/22-4, AI: 15970, o qual foi considerado pelo relator procedente o auto de infração, minorada a penalidade de multa e deferida a celebração de Termo de Compromisso Ambiental – TCA. Não havendo declarações do colegiado ao final da apresentação, foi posto em votação, perfazendo 7 votos de acordo com o relator e 1 abstenção, aprovado por maioria. Em continuidade, o José Augusto relatou o processo 7368-0567/22-1, AI: 14549, cuja decisão do relator foi pela procedência do auto de infração, manutenção da penalidade de multa, manutenção do embargo para fins de recuperação ambiental devendo ser protocolado PRAD dentro do Órgão ambiental competente, podendo o recorrente até o trânsito em julgado encaminhar pré-projeto para fins de recuperação integral das áreas do dano com a possibilidade de firmar de TCA. Ao final da relatoria o Presidente questionou o colegiado sobre alguma ponderação e sem respostas, proferiu a votação, restando aprovado por maioria, com 7 votos favoráveis ao relator e 1 abstenção. Após, o Dr. Jaderson ausentou-se da sessão. Assim, foi finalizada a pauta do dia. Ausentes na reunião as seguintes entidades: FARSUL, FIERGS e SEAPI – o representante Lucas Morais Rodrigues possuía dois processos que seriam julgados nesta sessão, provenientes dos autos de infração 8651 e 9368, ficando postergados para reunião posterior. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a sessão às 14h32min, ficando a próxima reunião agendada para o dia vinte e cinco de março, conforme o cronograma enviado a todos por e-mail. Eu, Leticia Monticelli Gonçalves, lavrei a presente ata que vai por mim assinada e pelo Presidente da JSJR.
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